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O projeto

AGERAR II foi concebido para capitalizar o equipamento e conceitos apresen-
tados no projeto AGERAR (http://institucional.us.es/agerar/), implementado 
ao abrigo da primeira convocatória do Programa INTERREG V-A Espanha - 
Portugal (POCTEP) 2014-2020. 
 
AGERAR II associa o Instituto Tecnológico de Galicia (ITG), o Instituto de Ciência 
e Inovação em Engenharia Mecânica e Engenharia Industrial (INEGI) e o Insti-
tuto Nacional de Técnica Aeroespacial (INTA) no desenvolvimento e avaliação 
de soluções técnicas para sistemas de autoconsumo partilhados, especial-
mente nas Comunidades Energéticas Locais (LECs), aumentando a utilização 
e melhorando a gestão das energias renováveis nestas aplicações graças a 
sistemas inovadores de armazenamento de energia, portadores de energia 
disruptiva como o hidrogénio verde e a utilização de ferramentas digitais para 
uma gestão inteligente.

http://institucional.us.es/agerar/
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O que é uma Comunidade Energética Local? 

Um CEL é uma parceria de indivíduos e entidades jurídicas que se dedicam 
à produção, armazenamento, distribuição e utilização de energia, com o ob-
jectivo final de proporcionar benefícios ambientais, económicos e sociais à 
comunidade local. 

Benefícios das Comunidades Energéticas
de acordo com o IDAE

•	 Acesso justo e fácil dos cidadãos aos recursos energéticos renováveis locais 
e outros serviços de energia ou de mobilidade (investimentos benéficos).

•	 Controlo do utilizador e responsabilidade pela auto-provisão das suas ne-
cessidades energéticas.

•	 Oportunidades de investimento para os cidadãos e empresas locais.

•	 Possibilidade de criar receitas que são geradas e permanecem na própria 
comunidade local, aumentando a aceitação do desenvolvimento local das 
energias renováveis.

•	 Facilitação da integração das energias renováveis no sistema através da 
gestão do lado da procura.

•	 Benefícios ambientais

•	 .Benefícios sociais: criação de emprego local e promoção da coesão e equi-
dade social.

Exemplo de CEL em Friburgo (Alemanha) (https://energytransition.org)

https://energytransition.org/


5

Quadro jurídico das Comunidades Energéticas na Europa, 
Espanha e Portugal

A legislação europeia introduz dois conceitos do que é entendido como uma 
comunidade energética:

•	 Comunidade de Energia dos Cidadãos, CEC (Directiva da UE 2019 / 944, 
relativa às regras comuns para o mercado interno da electricidade, Art. 16)

•	 Comunidade das Energias Renováveis, REC (Directiva da UE 2018 / 2001, 
promoção da utilização de energia proveniente de fontes renováveis, Art. 
22º) 

Ver a directiva da UE 2019 / 944

Ver a directiva da UE 2018 / 2001

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019L0944&qid=1681996229846&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32018L2001&qid=1681996072534&from=PT
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Fonte: Comunidade de Energia -TEK Lasarte-Oria(https://www.teklasarte-oria.eus/)

O Real Decreto-Lei 23/2020 de 23 de Junho, que aprova medidas no domínio da 
energia e outras áreas de reactivação económica, ao alterar vários artigos da 
Lei 24/2013 de 26 de Dezembro sobre o Sector Eléctrico, define as Comunidades 
de Energias Renováveis como “entidades jurídicas baseadas na participação 
aberta e voluntária”, autónomos e efectivamente controlados por parceiros 
ou membros localizados nas proximidades de projetos de energias renová-
veis detidos e desenvolvidos por essas entidades jurídicas, cujos parceiros ou 
membros sejam pessoas singulares, PMEs ou autoridades locais, incluindo 
municípios, e cujo objectivo principal seja proporcionar benefícios ambientais, 
económicos ou sociais aos seus parceiros ou membros ou às áreas locais onde 
operam, em vez de ganhos financeiros. “ Estas comunidades podem, portanto, 
contar com instalações de qualquer transportador de energia, desde que seja 
renovável.

No quadro jurídico espanhol

https://www.teklasarte-oria.eus/
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No quadro jurídico português

Em Portugal, a definição legal de Comunidades de Energias Renováveis (CERs) 
foi introduzida pelo DL 162/2019 e revista pelo DL 15/2022. O DL 15/2022 define 
as CER como “uma entidade jurídica constituída pela adesão aberta e voluntária 
dos seus membros, controlada por eles e que, cumulativamente: (a) os mem-
bros estão localizados nas proximidades de projetos de energias renováveis; 
(b) tais projetos são propriedade e desenvolvidos pelo CER ou por terceiros, 
desde que seja para benefício e serviço do CER; (c) o CER tem como princi-
pal objectivo proporcionar benefícios aos membros ou às localidades onde a 
comunidade opera, em vez de benefícios económicos”. Além disso, o âmbito 
de aplicação dos CER inclui: produção, consumo, armazenamento, compra e 
venda de energia renovável; intercâmbio e comercialização da energia pro-
duzida entre os seus membros; e acesso a todos os mercados energéticos. 
 
Tal como no caso da Espanha, a sua actividade pode abranger diferentes fon-
tes de energia, nomeadamente electricidade, calor e hidrogénio, desde que as 
fontes primárias sejam de origem renovável.

Comunidade de Energia Renovável (CER) do dstgroup, no Campus do grupo em Braga (https://www.oinsta-
lador.com/Artigos/462329-Portugal-ja-tem-em-funcionamento-a-primeira-Comunidade-de-Energia-Indus-
trial.html)

https://www.oinstalador.com/Artigos/462329-Portugal-ja-tem-em-funcionamento-a-primeira-Comunidade-de-Energia-Industrial.html
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As tarifas de rede e a remuneração dos autoconsumidores e das comunidades 
energéticas é um problema bastante complexo, pois nos modelos de mercado 
actuais, os consumidores são incentivados a participar na resposta à procura, 
no autoconsumo de energias renováveis (juntamente com o armazenamento) 
e no carregamento de veículos eléctricos, sem recompensar o seu comporta-
mento inteligente e eficiente a longo prazo. As tarifas de distribuição devem 
promover tais atributos através de sinais de preços reflectidos que proporcio-
nem benefícios versáteis (isto é, sociais, ambientais, do sistema energético).

Desafios no desenvolvimento de CELs 

Barreiras que atrasam o desenvolvimento das CELs

•	 Alterações nos regulamentos ou redução dos incentivos.

•	 Falta de quadro regulamentar e/ou falta de um grau suficiente do seu des-
envolvimento.

•	 Complexidade na realização de procedimentos administrativos.

•	 Dificuldade no acesso ao financiamento: falta de confiança do investidor, 
risco real elevado ou em termos de percepção do investidor.

•	 Falta de interesse público.

•	 Falta de tempo de voluntariado.

•	 Falta de motivação por parte dos membros da comunidade.

•	 Dificuldade de acesso a conhecimentos especializados.
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Estudos de caso de CELs 

A Alemanha é o país líder em termos do número de comunidades energéticas. 
É seguido pelos Países Baixos e Dinamarca.

Em Espanha existe uma rede de comunidades energéticas que oferece toda a 
informação necessária para criar este modelo de geração e consumo de ener-
gia sustentável, assim como facilita o acesso a ligações para obter subsídios 
e subvenções para a criação dos CELs (https://comunidadesenergeticas.org/). 
De acordo com esta rede, existem 121 comunidades energéticas activas em 
Espanha, com uma potência total instalada de 6400 kWp. 

https://comunidadesenergeticas.org/
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Armazenamento de energia em CELs

O armazenamento pode desempenhar um papel relevante na gestão e 
ajustamento do lado da procura nas Comunidades Locais de Energia, quer 
com energia renovável produzida localmente, quer com contratos de for-
necimento de electricidade renovável. Contudo, apenas uma pequena parte 
das Comunidades Locais de Energia actualmente constituídas inclui o ar-
mazenamento de energia entre os serviços oferecidos aos seus membros. 
 
O método mais comum de armazenamento de electricidade baseia-se em ba-
terias, geralmente baterias de iões de lítio, dimensionadas de acordo com as 
necessidades e tamanho da instalação, de dezenas a centenas de kWh.



11

Actividades em curso no AGERAR II

ALGORITMOS E FERRAMENTAS PARA OPTIMIZAR A GESTÃO DAS 
COMUNIDADES ENERGÉTICAS LOCAIS

CONCEPÇÃO E DIGITALIZAÇÃO DAS COMUNIDADES ENERGÉTICAS 
LOCAIS

Previsão da produção de H2 
Optimização da fábrica de produção de hidrogénio

AVALIAÇÃO DAS TECNOLOGIAS DE ARMAZENAMENTO DE 
ELECTRICIDADE NAS COMUNIDADES ENERGÉTICAS LOCAIS

Ensaios de supercondensadores híbridos para avaliar a sua utilização em CEL

No ITG

No INEGI

No INTA

Plataforma Web desenvolvida com controlo em tempo real dos modelos de simulação.
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